
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.869 - PI (2011/0281920-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : DANIEL FÉLIX GOMES ARAÚJO 
AGRAVADO : MARIELLE RISSANNE GUERRA VIANA 
ADVOGADO : LOURENÇO BARBOSA CASTELLO BRANCO NETO E 

OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. A ANÁLISE DA 
POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO DE QUESTÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO EM DISCORDÂNCIA COM O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
DO EDITAL SE RELACIONA COM O CONTROLE DE LEGALIDADE E DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO PIAUÍ DESPROVIDO. 

1.   O acórdão recorrido é expresso ao afirmar que não compete ao 
Poder Judiciário apreciar critérios de formulação e correção das provas, em respeito ao 
princípio da separação de poderes, tendo ressalvado os casos de flagrante ilegalidade 
de questão objetiva de concurso público e ausência de observância às regras do edital, 
em que se admite a anulação de questões por aquele Poder, como forma de controle 
da legalidade. Dessa forma, não ha que se falar em omissão do julgado. 

2.   A análise pelo Poder Judiciário da adequação de questão objetiva 
em concurso público ao conteúdo programático previsto no edital não se relaciona com 
o controle do mérito do ato administrativo mas com o controle da legalidade e da 
vinculação ao edital.

3.   É firme o entendimento desta Corte de que é dispensável a 
formação de litisconsórcio passivo necessário entre os candidatos aprovados em 
concurso público, uma vez que possuem apenas expectativa de direito à nomeação.

4.   Agravo Regimental do Estado do Piauí desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.869 - PI (2011/0281920-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : DANIEL FÉLIX GOMES ARAÚJO 
AGRAVADO : MARIELLE RISSANNE GUERRA VIANA 
ADVOGADO : LOURENÇO BARBOSA CASTELLO BRANCO NETO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

PIAUÍ contra a decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. (I) NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 535, II DO CPC. (II) POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO PODER 

JUDICIÁRIO DE QUESTÃO DE CONCURSO PÚBLICO EM DISCORDÂNCIA 

COM O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO EDITAL. ANÁLISE QUE SE 

RELACIONA COM O CONTROLE DE LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL. (III) LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. 

NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO PIAUÍ 

(fls. 387).

2.   O agravante reitera a tese de omissão do aresto recorrido quanto 

à ausência de interesse processual e impossibilidade jurídica do pedido alegando ser 

imprescindíveis ao deslinde da controvérsia. No mérito, afirma que não cabe ao Poder 

Judiciário substituir-se à banca examinadora nos critérios de correção de provas 

mesmo para verificar se a matéria exigida está prevista no programa do edital do 

concurso.

3.   Pugna pela reconsideração da decisão ou a submissão do 

presente Agravo ao órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.869 - PI (2011/0281920-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : DANIEL FÉLIX GOMES ARAÚJO 
AGRAVADO : MARIELLE RISSANNE GUERRA VIANA 
ADVOGADO : LOURENÇO BARBOSA CASTELLO BRANCO NETO E 

OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, 

II DO CPC. A ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO PODER 

JUDICIÁRIO DE QUESTÃO DE CONCURSO PÚBLICO EM DISCORDÂNCIA 

COM O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO EDITAL SE RELACIONA COM 

O CONTROLE DE LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL DO ESTADO DO PIAUÍ DESPROVIDO. 

1.   O acórdão recorrido é expresso ao afirmar que não 

compete ao Poder Judiciário apreciar critérios de formulação e correção das 

provas, em respeito ao princípio da separação de poderes, tendo 

ressalvado os casos de flagrante ilegalidade de questão objetiva de 

concurso público e ausência de observância às regras do edital, em que se 

admite a anulação de questões por aquele Poder, como forma de controle 

da legalidade. Dessa forma, não ha que se falar em omissão do julgado. 

2.   A análise pelo Poder Judiciário da adequação de questão 

objetiva em concurso público ao conteúdo programático previsto no edital 

não se relaciona com o controle do mérito do ato administrativo mas com o 

controle da legalidade e da vinculação ao edital.

3.   É firme o entendimento desta Corte de que é dispensável a 

formação de litisconsórcio passivo necessário entre os candidatos 

aprovados em concurso público, uma vez que possuem apenas expectativa 

de direito à nomeação.

4.   Agravo Regimental do Estado do Piauí desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste. 

2.   De início, não merece ser prestigiada a tese de afronta ao art. 535 
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do CPC, visto que o Tribunal de origem resolveu a lide com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora agravante. O Julgado é expresso 

em afirmar que não compete ao Poder Judiciário apreciar critérios de formulação e 

correção das provas, em respeito ao princípio da separação de poderes, tendo 

ressalvado que, em caso de flagrante ilegalidade de questão objetiva de concurso 

público e ausência de observância às regras do edital, se admite a anulação de 

questões por aquele Poder, como forma de controle da legalidade.

3.   Observa-se, portanto, que todas as questões postas em debate 

foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo 

dos Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

4.   Destaca-se, ainda, que tendo encontrado motivação suficiente 

para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 

questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 

infringência do julgado. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 

IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 535, II, DO CPC. 

CONTRARIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

VIOLAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara 

e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em 

fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta 

ao art. 535, II, do CPC, não se devendo confundir fundamentação sucinta 

com ausência de fundamentação (Resp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2.   Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, conhecer 

da alegada ofensa de princípios constitucionais (REsp 1240170/PR, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 15/4/11).

3.   É deficiente de fundamentação o recurso especial em que a 
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tese de afronta à chamada teoria do fato consumado não é acompanhada 

da indicação do respectivo dispositivo de lei federal malferido. Incidência da 

Súmula 284/STF.

4.   Em recurso especial é inviável o exame de lei local, ainda 

que necessário para aferição de suposta ofensa ao art. 485, V, do CPC. 

Nesse sentido: AgRg no Ag 1.346.142/MG, Rel.  Min. HUMBERTO 

MARTINS, Segunda Turma, DJe 1o/12/10.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011).

5.   Quanto à alegada impossibilidade jurídica do pedido, cabe 

observar que a recorrida impetrou Mandado de Segurança visando a anulação de 5 

questões, sob a alegação de erro na correção de quatro delas e de elaboração de uma 

em desacordo com o conteúdo programático do edital. O Tribunal de origem, com 

fundamento no Princípio da Separação dos Poderes, não conheceu da impetração no 

tocante ao pedido de anulação das questões em que a recorrida impugnou os critérios 

de correção e concedeu a ordem apenas para anular a questão elaborada em 

dissonância com o conteúdo programático do Edital do certame.

6.   Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu de 

acordo com a Jurisprudência desta Corte de que a análise pelo Poder Judiciário da 

adequação de questão objetiva em concurso público ao conteúdo programático previsto 

no edital não se relaciona com o controle do mérito do ato administrativo mas com o 

controle da legalidade e da vinculação ao edital. Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO EDITAL DO CONCURSO. ENUNCIADO DE 

QUESTÃO QUE VEICULA CONTEÚDO NÃO PREVISTO. ATUAÇÃO 

JURISDICIONAL LIMITADA À VERIFICAÇÃO DE ILEGALIDADE QUE, IN 

CASU, FAZ-SE PRESENTE. NULIDADE DECRETADA.

1. Trata-se de Mandado de Segurança em que o impetrante aponta 

a ilegalidade das questões 46 e 54 do Concurso para Provimento do Cargo 

de Oficial Escrevente, realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, por veicularem conteúdo não previsto no edital do certame.
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2. Em matéria de concurso público, a excepcional intervenção do 

Poder Judiciário limita-se à objetiva aferição de legalidade do certame, cujos 

questionamentos devem cingir-se ao conteúdo previsto no edital. Não cabe 

ao órgão julgador, portanto, avançar sobre ponderações de ordem subjetiva 

quanto ao método de resolução da prova que o candidato poderia ter 

adotado para encontrar a resposta correta, o que implicaria adentrar no 

exame dos critérios de correção da prova.

3. In casu, o conteúdo programático detalhou, 

particularizadamente, os artigos de lei que seriam objeto de controvérsia na 

prova, entre os quais não estavam contemplados os artigos 333 do CP e 

447 do CPP, cujo conhecimento e domínio era exigido para a solução das 

questões 46 e 54, respectivamente. Esse descompasso viola os princípios 

da vinculação da Administração Pública ao edital do concurso, dos motivos 

determinantes e da proteção da confiança, de ordem a acarretar a nulidade 

daquelas questões, reconhecidamente ilegais.

4. A ilegalidade do ato impugnado existe pela simples contrariedade 

ao ordenamento jurídico, de modo que seu reconhecimento não depende 

do proveito concreto que pode ser obtido com a anulação da questão de 

prova. Ainda que a melhora na classificação do candidato não lhe garanta 

posição para imediata nomeação, é legítima a pretensão de reclamar as 

invalidações pleiteadas.

5. Recurso Ordinário provido (RMS 36.596/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 12.9.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ANALISTA 

JUDICIÁRIO DO TJDFT (ÁREA JUDICIÁRIA, ESPECIALIDADE EXECUÇÃO 

DE MANDADOS). PROVA OBJETIVA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. 

CORREÇÃO E MÉRITO DAS FORMULAÇÕES.  COMPETÊNCIA DA 

BANCA EXAMINADORA. INADMISSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL. 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CORRELAÇÃO TEMÁTICA COM O 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO EDITAL. POSSIBILIDADE DE EXAME 

PELO PODER JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE INCONSISTÊNCIA.

1. O julgamento monocrático do recurso ordinário com base no art. 

557, caput, do Código de Processo Civil não ofende os princípios da 

colegialidade, do contraditório e da ampla defesa se for constatada a 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência das razões recursais, aferível 
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conforme os enunciados de Súmulas e a jurisprudência dominante do 

Tribunal.

2. Não há falar em teratologia das questões formuladas em prova 

objetiva de concurso público se não apresentam incoerências nem 

duplicidade de respostas ou ausência destas.

3. Não cabe ao Poder Judiciário, no exercício do controle 

jurisdicional de legalidade do concurso público, substituir a banca 

examinadora, em respeito ao princípio constitucional da separação de 

poderes, mormente se for para reexaminar critérios de correção de provas e 

de atribuição de notas, ou, ainda, para revisar conteúdo de questões ou 

parâmetros científicos utilizados na formulação de itens.

4. O Poder Judiciário pode examinar se a questão objetiva em 

concurso público foi elaborada de acordo com o conteúdo programático 

previsto no edital do certame, pois tal proceder constitui aspecto 

relacionado ao princípio da legalidade, e não ao mérito administrativo. Em 

se tratando de mandado de segurança, a prova deve vir pré-constituída, 

sendo vedada a dilação probatória.

5. Das provas documentais trazidas aos autos, infere-se que 

inexiste desconformidade entre os temas tratados nas questões 

impugnadas e o conteúdo programático do edital.

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS 

29.039/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 2.10.2012).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO A 

QUESTÃO OBJETIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO 

CERTAME. PERDA DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTROLE 

JURISDICIONAL. ANULAÇÃO DE QUESTÃO OBJETIVA. POSSIBILIDADE 

NA HIPÓTESE DE VÍCIO EVIDENTE.

(...)

3. Na hipótese de flagrante ilegalidade de questão objetiva de 

prova de concurso público ou ausência de observância às regras previstas 

no edital, tem-se admitido sua anulação pelo Judiciário por ofensa ao 

princípio da legalidade. Precedentes do STJ.
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4. Tendo a Corte de origem consignado pela anulação da matéria 

por comportar "erro manifesto e invencível", prejudicando assim o candidato, 

rever tal entendimento implica reexame do contexto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado em Recurso Especial ante o disposto na Súmula 

7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 165.843/RJ, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 22.8.2012).

7.   Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, aplica-se a Súmula 83/STJ. 

8.   No que diz respeito à citação dos demais candidatos, é firme o 

entendimento desta Corte de que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo 

necessário entre os candidatos aprovados em concurso público, uma vez que possuem 

apenas expectativa de direito a nomeação. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

LEGALIDADE. EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. APRECIAÇÃO PELO 

JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 

INEXISTÊNCIA.

(...)

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário entre 

candidatos aprovados em concurso público, pois esses têm apenas 

expectativa de direito à nomeação. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 772.833/RR, Rel. 

Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 21.11.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC. EXAME 

PSICOTÉCNICO. NULIDADE DO PRIMEIRO TESTE. NECESSIDADE DE 

SUBMISSÃO A NOVA AVALIAÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência STJ, desnecessária a citação dos 
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demais concursandos como litisconsortes passivos necessários nos casos 

em que a sentença não atinge a esfera jurídica de todos eles.

(...)

4. Recurso especial provido, para determinar a submissão do 

candidato a nova avaliação psicológica (REsp 1.385.765/DF, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 6.9.2013.)

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONCURSO PÚBLICO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA 

FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

(...)

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de ser desnecessária a citação dos demais concursados como 

litisconsortes necessários, porquanto os candidatos, mesmo aprovados, não 

titularizariam direito líquido e certo à nomeação" (AgRg nos EDcl no Ag 

1.344.291/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 

1º/4/11).

3. "A suposta ofensa do art. 1º da Lei 1.533/51, atual art. 1° da Lei 

12.016/09, com a consequente verificação da existência ou não de direito 

líquido e certo amparado por mandado de segurança, não tem sido admitida 

em recurso especial, pois é exigido o reexame de matéria fático-probatória, 

o que é vedado em razão da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1.366.994/CE, 

Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 24/5/13).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 161.355/PI, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 6.9.2013).

9.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do ESTADO DO PIAUÍ.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0281920-3 REsp 1.294.869 / PI

Número Origem: 20080010014939

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : DANIEL FÉLIX GOMES ARAÚJO
RECORRIDO : MARIELLE RISSANNE GUERRA VIANA
ADVOGADO : LOURENÇO BARBOSA CASTELLO BRANCO NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : DANIEL FÉLIX GOMES ARAÚJO
AGRAVADO : MARIELLE RISSANNE GUERRA VIANA
ADVOGADO : LOURENÇO BARBOSA CASTELLO BRANCO NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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